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O presente trabalho tem por finalidade verificar os efeitos práticos do trabalho 
desenvolvido pelo perito economista no auxílio de tomada de decisão na esfera 
judicial. Partiu-se da aplicação do ferramental teórico da matemática financeira, 
como métodos de amortização, capitalização de juros, aplicado à atividade da 
perícia econômico-financeira ou equivocadamente chamada também de perícia 
contábil, por meio de pesquisa bibliográfica, onde foram enfatizadas as atribuições 
do perito judicial. Em sequência, efetuou-se a análise de um caso de litígio bancário 
envolvendo operações financeiras que servirão de base para as conclusões 
apresentadas ao final do presente trabalho. 










The purpose of this study is to verify the practical effects of the work done by 
the economist expert in the aid of decision making in the judicial sphere. It was based 
on the theoretical tools of financial mathematics, such as methods of amortization, 
interest capitalization, applied to the activity of economic-financial expertise or 
mistakenly called accounting expertise, through bibliographic research, where the 
attributions of the expert were emphasized judicial. Following, a case of banking 
litigation involving financial transactions was analyzed, which will serve as a basis for 
the conclusions presented at the end of the present study.. 
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1. INTRODUÇÃO  
O presente artigo tem por objetivo demonstrar de maneira clara e objetiva a 
aplicação do ferramental teórico à disposição do Economista, e sua contribuição na 
tomada de decisão dos magistrados para resolução do litígio do caso em análise, 
buscando verificar a existência de determinado grau de influência da contribuição do 
perito economista na decisão judicial fator este que possui impacto direto inclusive 
no bem-estar econômico dos agentes envolvidos. 
O conceito de bem-estar vem sendo fortemente debatido dentro da academia, 
este que segundo artigo publicado no ano de 2013 pela Revista Economia & 
Tecnologia da UFPR em seu 9º volume “os grandes utilitaristas do século XIX 
(Bentham, Mill e Sidgwick) assumiam o bem-estar como reflexo da utilidade sobre 
um estado mental como felicidade ou prazer (ou mais precisamente como aquela 
propriedade dos objetos que causa tal estado mental). Por outro lado, os utilitaristas 
mais contemporâneos tomam o bem-estar como sendo a satisfação das 
preferências com base em um comportamento racional e auto-interessado 
(Hausman e Mcpherson, 2006)”. 
De tal modo, o presente trabalho busca tornar evidentes os efeitos do trabalho 
de perícia econômico-financeira desenvolvido pelo perito economista nesta área de 
atuação tão pouco explorada pelo meio acadêmico, entretanto cada vez mais 
promissora entre os profissionais da classe, tomando como hipótese identificar em 
que grau a decisão judicial proferida na resolução do litígio leva em consideração as 
aplicações e metodologias econômico-financeiras apresentadas pelo perito e 
assistentes técnicos das partes envolvidas. Apresentando a perícia econômico 
financeira, como elemento da ciência, ou o instrumento fundamental através do qual 
o perito no uso do conhecimento científico, oferece um aparato técnico que servirá 
de alicerce para as de decisão dos magistrados.   
O trabalho foi realizado mediante pesquisa qualitativa, através de estudo de 
caso de Financiamento Habitacional, caso este que devido à preceitos legais de 




informações confidenciais e privadas dos litigantes, sendo contudo todas as 
informações e dados relevantes para aferir a devida veracidade dos fatos 
analisados, serão disponibilizados total ou parcialmente, tais como cópias do 
contrato analisado, eventuais demonstrativos de débito e decisões proferidas no 
caso.  
 Considerando o objetivo da pesquisa, o trabalho está organizado a partir da 
conceituação de Perícia Econômico-Financeira com resolução de litígio de ordem 
estritamente financeira tais como, Contratos de Financiamento, Revisional de 
Contratos, capitalização composta de juros (anatocismo) e métodos de amortização 
mais utilizados. Todavia, não é estranho concluir que os resultados advindos do 
presente estudo retratem de maneira completa os aspectos atinentes a outros 
segmentos da perícia econômica.    
De tal modo, no intuito de identificar se há influência ou não das 
considerações periciais, ou seja, o quanto a aplicação do ferramental técnico à 
disposiçaõd do economista realmente influencia a tomada de decisão dos 
magistrados, identificando consideração ou não das considerações técnicas 
apontadas pelo profissional, bem como, buscr identificar se é a prova técnica, o 
único elemento a ser levado em consideração para a tomada de decisão. 
Sendo assim, serão base deste estudo fatos econômicos concretos, 
materializados em objeto jurídico de direito privado, informações estas que serão 
mantidas em completo sigilo, sendo de competência deste pesquisador tão somente 





2. DESENVOLVIMETO - METODOLOGIA 
A partir da vivência empírica deste acadêmico atuante como analista  
contratado de assistente técnico de instituição financeira durante 2 anos e a um ano 
e meio atuante como sócio de uma empresa de consultoria voltada a elaboração de 
cálculos judiciais, bem como do estudo teórico elaborado acerca das atribuições da 
perícia judicial, e da atuação do economista nesta função, é possível verificar que a 
atuação do profissional na condição de perito do juízo é de extrema importância e 
diante da escassez de material bibliográfico acerca do assunto aqui abordado 
através de uma ótica econômica, foram fatos motivadores do presente estudo. 
Desta maneira, no intuito de evidenciar e alicerçar os questionamentos 
empíricos ora levantados foi elaborado a minuciosa análise de um processo judicial 
envolvendo discussões de cunho econômico-financeiro entre demandantes de 
produtos e serviços financeiros, notadamente um contrato de financiamento 
habitacional, em face de uma determinada instituição financeira ofertante dos 














3. DAS ATRIBUIÇÕES DO PERITO 
Inicialmente para que possamos prosseguir com análise dos impactos 
econômicos oriundo do papel desempenhado pelo perito judicial, é necessário um 
balizamento acerca da essência do assunto, eis que se torna necessária a 
construção de uma base jurídica mais solidificada, por não ser assunto trivialmente 
tratado dentro da academia, tampouco cotidianamente vivenciado, salvo àqueles 
envoltos pela atuação profissional diretamente ligada a atividade em questão. 
Deste modo, devemos partir do conceito de perícia, e como sua aplicação 
conecta duas áreas distintas, como a Economia e o Direito. O termo perícia segundo 
Prof. Wilson Alberto Zappa Hoog “vem do latim “peritia”, que significa conhecimento 
adquirido pela experiência, já utilizado na Roma Antiga, onde se valorizava o talento 
de saber” (Hoog, 2001). 
 “A perícia, pela óptica mais ampla, pode ser entendida como qualquer 
trabalho de natureza específica, cujo rigor na execução seja profundo. Dessa 
maneira pode haver perícia em qualquer área científica ou até em determinadas 
situações empíricas.” (MAGALHÃES, 2008) 
O Perito judicial é o profissional de confiança nomeado pelo magistrado, 
habilitados para exercer as atividades pertinentes a sua área de atuação e 
devidamente inscrito no conselho regulador respectivo a sua atividade profissional, 
no caso do economista o CORECON, para auxiliá-lo no esclarecimento e matéria 
técnica específica e diversa da área de conhecimento do julgados  
Diante do mencionado, passamos a moldar o conhecimento específico 
necessário ao entendimento das conclusões do presente estudo recorrendo ao 
dispositivo legal contido no Art. 149 do Novo Código de Processo Civil, que 
apresenta os profissionais auxiliares da justiça e de seus julgadores, vejamos: 
“Art. 149. São auxiliares da Justiça, além de outros cujas atribuições 
sejam determinadas pelas normas de organização judiciária, o escrivão, o chefe de 
secretaria, o oficial de justiça, o perito, o depositário, o administrador, o intérprete, o 
tradutor, o mediador, o conciliador judicial, o partidor, o distribuidor, o contabilista e o 




E corroborado pelo Art.156 e em seu §1º que qualifica a função do perito do 
juízo, conforme apresentado a seguir: 
“Art. 156. O juiz será assistido por perito quando a prova do fato depender de 
conhecimento técnico ou científico. § 1º Os peritos serão nomeados entre os 
profissionais legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente 
inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.” (Art. 156 
§1º - Novo Código de processo Civil) 
De modo geral a função do perito é a de pura e simplesmente apresentar os 
aspectos técnicos de conhecimento específico, de certo modo o perito exerce uma 
função social, pois este será incumbido de relatar a veracidade dos fatos em 
discussão, na palavras do Economista Edilson Aguiais, presidente da Comissão de 
Perícia e Arbitragem do Conselho Regional de Economia da 18º Região “(...) O 
objetivo principal da atividade pericial é a busca e demonstração da verdade por 
meio de técnicas científicas e, portanto, exige alto grau de conhecimento técnico, 
constante atualização das técnicas e da legislação aplicadas além de independência 
nas suas análises.” 
Em suma, o profissional nomeado tem por obrigação tão somente discorrer 
sobre a técnica, aplicando todo o ferramental legal e reconhecido disponível, atendo-
se apenas a assistir o julgador, jamais tomando partido ou julgando questões de 
mérito jurídico, mesmo que estes por vez ou outra esbarrem nos conhecimentos 
específicos a serem trabalhados pelo perito. Recorrendo mais uma vez à Edilson 
Aguiais, ele descreve com clareza este aspecto na atuação do economista como 
perito, vejamos: “(...) O economista no desempenho das funções de Perito busca a 
demonstração da verdade por meio da aplicação dos métodos científicos que foram 
adquiridos na academia. Assim, numa lide que busca a dissolução da sociedade 
empresarial simples, o economista irá utilizar-se dos conhecimentos da micro e 
macroeconomia, estatística, econometria, economia monetária, etc. Ou seja, os 
conhecimentos que foram adquiridos no âmbito acadêmico deverão ser utilizados 





4. ARCABOUÇO TEÓRICO  
4.1.  A questão do Anatocismo 
A capitalização composta juros, juros sobre juros, ou Anatocismo, como 
também é conhecida, é tema constante de discussão no âmbito jurídico. Esta, 
podemos dizer ser uma questão um tanto quanto polêmica, pois põe em cheque a 
legitimidade do cálculo de juros compostos em operações financeiras. 
Contudo essa discussão intensa acerca deste tema tem sua origem, muito 
provavelmente, devido a uma ambiguidade quanto a interpretação do texto previsto 
no ordenamento jurídico, mais especificamente no Decreto 22.626, de 7 de abril de 
1933, mais conhecido como a Lei da Usura, que em seu artigo 4º prevê: “É proibido 
contar juros dos juros: esta proibição não compreende a acumulação de juros 
vencidos aos saldos líquidos em conta corrente de ano a ano.”  
É difícil afirmar categoricamente se há ou não incorreção no texto da lei, na 
prática,o que podemos afirmar é que existem interpretações distintas acerca do 
conceito de anatocismo, onde alguns afirmam haver uma deficiência na 
interpretação do dispositivo legal, onde cria-se uma inversão de conceitos entre o 
anatocismo jurídico e a capitalização composta de juros da matemática financeira, 
como é o caso do o Ilustríssimo Professor José Dutra Vieira Sobrinho, em seu artigo 
“A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS E O CONCEITO DE ANATOCISMO”. 
 “De acordo com ampla pesquisa que realizei, anatocismo nada tem a ver o 
critério de formação dos juros a serem pagos (ou recebidos) numa determinada 
data; ele consiste na cobrança de juros sobre juros vencidos e não pagos, 
exatamente como conceituado no Novo Dicionário Brasileiro. E como a legislação 
brasileira foi inspirada nas leis dos países europeus como a França, Portugal, 
Alemanha, Itália, Espanha e Holanda, entendo ser importante transcrever o conceito 
de anatocismo contido no Código Civil português, que endossa plenamente o nosso 
entendimento: “Art. 560 - Para que os juros vencidos produzam juros é necessária 
convenção posterior ao vencimento; pode haver também juros de juros, a partir da 
notificação judicial feita ao devedor para capitalizar os juros vencidos ou proceder ao 
seu pagamento sob pena de capitalização. Só podem ser capitalizados os juros 




encontramos entendimento semelhante: “Art. 1282 - Na falta de uso contrário, os 
juros vencidos só podem produzir juros do dia do pedido judicial, ou por efeito de 
convenção posterior ao seu vencimento, e sempre que trate de juros devidos pelo 
menos por 6 meses.” E no Código Civil francês, conhecido também por Código de 
Napoleão, considerado pela maioria dos grandes juristas como o pai de todos os 
códigos, o entendimento não é diferente: “ Art. 1154 - Os juros vencidos dos capitais 
podem produzir juros, quer por um pedido judicial, quer por uma convenção 
especial, contando que, seja no pedido, seja na convenção, se trate de juros 
devidos, pelo menos, por um ano inteiro.” Com base nessas evidências podemos 
deduzir que o Art. 253 do nosso Código Comercial editado em 1850, copiado 
literalmente no Art. 4º do Decreto 22626 de 7 de abril de 1933, foi mal copiado ou 
mal traduzido. Esse artigo tem a seguinte redação: “É proibido contar juros dos 
juros; esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos 
liquidados em conta corrente de ano a ano.” Observa-se claramente que primeira 
frase deveria ser “É proibido contar juros dos juros vencidos”, ou ainda, “E proibido 
calcular juros sobre juros vencidos” 
Neste sentido, em resumo, para Dutra, o anatocismo acontece quando os 
juros vencidos e não pagos são incorporados ao saldo devedor e passam a compor 
a base de cálculo para a apuração dos juros do período seguinte, ou seja, cobrar 
juros dos juros vencidos. 
De outro lado, encontram-se defensores de que o simples fato de uma 
operação com pagamento em parcelas iguais ser determinada pelo método de 
capitalização composta, genericamente chamado no Brasil de Tabela Price, por si 
só, já configura o anatocismo jurídico. Como é o caso do Economista José Jorge 
Meschiatti Nogueira, que será tratado nos próximos capitúlos.  
É muito importante fixar esses conceitos, pois são os responsáveis acerca de 
toda polemica criada nos conflitos judiciais. 
Diante do mencionado no capítulo anterior, é possível verificar que a atuação 
do perito economista está limitada tão somente a aplicação dos conhecimentos 
técnicos no âmbito econômico e da matemática financeira. De tal modo torna-se 




métodos de amortização de empréstimos e financiamentos amplamente 
reconhecidos e aplicados pelas instituições financeiras. 
Segundo o Ilustre Professor Alexandre Assaf Neto, na 12ª edição de seu livro 
Matemática Financeira e suas Aplicações, livro este que será referência principal 
para a elaboração deste capítulo, “Os sistemas de amortização de empréstimos e 
financiamentos tratam, basicamente, da forma pela qual o principal e os encargos 
financeiros são restituídos ao credor do capital.” 
Sendo a soma da amortização do principal com os encargos financeiros 
(juros) devidos ao credor no período igual a prestação periódica a ser paga pelo 
devedor, e sendo o valor dos encargos financeiros o retorno sobre o capital 
emprestado em um dado período de tempo, incidente sobre o saldo devedor de 
cada período, passamos a seguir a apresentar os Sistemas de Amortização mais 
conhecidos e suas eventuais variações, senão vejamos: 
4.2. Sistema de Amortização Constante (SAC) 
Diante da análise da própria nomenclatura, podemos averiguar que este 
método de amortização caracteriza-se devido ao fato de as parcelas de amortização 
do capital emprestado não sofrerem variação, logo serão constantes ao longo do 
tempo, dadas pela simples divisão do valor emprestado pelo número de períodos 
iguais e periódicos em que o empréstimo será pago, a saber:  
 
Os juros no SAC, são calculados por meio do sistema de juros simples ou 
seja de forma linear dado pela equação: 
 
Deste modo, partindo-se da premissa de que o valor dos juros incide 
diretamente sobre o saldo devedor, a parcela de juros tende a ser menor a cada 





4.3. Sistema de Amortização Constante (SAC) com Carência 
De acordo com ASSAF NETO1, Carência significa “a postergação só do 
principal, não sendo incluídos necessariamente os juros. Os encargos financeiros 
podem, dependendo das condições contratuais estabelecidas, serem pagos ou não 
durante a carência.” 
Em outras palavras significa dizer que no SAC com carência, é mantida a 
mesma sistemática de apuração das parcelas de amortização e juros, contudo é 
concedida ao financiado a possibilidade de adiar o pagamento da primeira parcela 
de amortização do principal pelo período previsto em contrato, podendo ou não os 
valores devidos a título de uso do capital no tempo (juros) serem exigidos durante 
este período, em caso da não exigência dos valores durante o período de carência, 
deverão os encargos financeiros serem liquidados juntamente com o primeiro da 
parcela de amortização.  
4.4.  Sistema de Amortização Francês (SAF) 
O Sistema Francês de Amortização, também conhecido como Tabela Price, 
em homenagem ao seu criador – Richard Price que apresentou o modelo como é 
conhecido hoje em sua obra “Observations on Reversionary Payments” 
(NOGUEIRA, 2008, p. 12), ou ainda Sistema de Prestação Constante, é largamente 
adotado pelo mercado financeiro brasileiro, determina em oposição à sistemática 
adotada pelo SAC, que as prestações devem ser iguais em todos os períodos do 
financiamento. 
No referido sistema de amortização as prestações mensais são apuradas 
pelo regime de juros compostos, calculados de forma exponencial e capitalizados 











PMT = Prestação 
i = taxa de juros  
 n = prazo 
PV = Valor Presente 
 
No Sistema de Amortização Francês, o fato gerador é o momento da 
composição da prestação, onde os juros são calculados através da expressão 
exponencial (1 +i)n, expressão esta também chamada de fator de capitalização 
composta onde os valores dos juros crescem numa progressão geométrica em 
função do tempo. 
Recorrendo novamente ao ilustre Professor Alexandre Assaf Neto, é possível 
verificar que o regime de juros compostos por meio do qual são apuradas as 
parcelas do Sistema PRICE, implicam conceitualmente na incorporação de juros ao 
saldo devedor. 
“O regime de capitalização composta incorpora ao capital não somente os 
juros referentes a cada período, mas, também os juros sobre os juros acumulados 
até o momento anterior. É um comportamento equivalente a uma progressão 
geométrica (PG) no qual os juros incidem sempre sobre o saldo apurado no início do 
período correspondente (e não unicamente sobre o capital inicial).”2  
4.5.  Sistema de Amortização Francês (SAF) com carência 
Conforme conceito de carência apresentado no item 4.2, onde, carência 
corresponde a postergação do primeiro pagamento da parcela de principal, podendo 
ou não os juros serem liquidados durante o período previsto em contrato. 
Do mesmo modo que ocorre no SAC com carência, no Sistema de Prestação 
Constante com carência, permanecem inalterados os métodos de apuração das 
parcelas de amortização e de juros, sendo apenas facultado ao contratante do 
empréstimo, mediante previsão contratual, a postergação do pagamento do 
principal.   
_______________  
 




4.6.  Sistema de Amortização Misto (SAM) 
Desenvolvido inicialmente para ser utilizado em operações de financiamento 
habitacional, apresenta-se como uma alternativa aos métodos SAF e SAC, o 
Sistema de Amortização Misto, basicamente nada mais é do que a média aritmética 
entre os dois métodos (SAF e SAC) para cada um dos planos de pagamento, 







4.7. Sistema de Amortização Americano (SAA) 
Ainda que timidamente utilizado no Brasil, o Sistema de Amortização 
Americano prevê a devolução do capital emprestado, tão somente ao final do 
período contratado e de uma só vez. Sendo contudo os juros pagos periodicamente 
durante a operação, calculados de forma linear. 
Logo, no SAA, os valores a serem pagos periodicamente serão compostos 
exclusivamente pela parcela de juros, dado que a restituição do capital emprestado 







5. DO CASO EM ANÁLISE 
O caso em análise trata da tradução materializada da insatisfação dos 
contratantes, que para fins acadêmicos chamaremos de Senhor e Senhora X, em 
relação aos termos do INSTRUMENTO PARTICULAR DE FINANCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO 
DE IMÓVEL. VENDA E COMPRA E CONSTITUIÇÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, ENTRE 
OUTRAS AVENÇAS, firmado com Instituição Financeira integrante do Sistema 
Financeira de Habitação, neste objeto nomeada BANCO CASA S.A. 
Os contratantes reclamam por meio de AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
ATOS JURÍDICOS COMBINADA COM REVISÃO DE PRESTAÇÕES E SALDO DEVEDOR C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO, COMPENSAÇÃO E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO PARCIAL DE 
TUTELA, protocolada na data de 19 de julho de 2010 na 30º Vara Cível do Foro 
Central de São Paulo – SP. 
O contrato a ser revisto restou firmado entre as partes na data de 12 de 
setembro de 2008, conforme quadro resumo extraído do contrato original, a saber: 
Figura 1 – Contrato de Financiamento 
 
 




Os reclamantes defendem que a instituição financeira acabou por não 
respeitar os termos contratados no instrumento particular de financiamento, sendo 
possível a averiguação de tal fato desde a primeira parcela, alega que o banco 
computou a incidência de encargos no saldo devedor para somente depois efetivar a 
amortização do pagamento configurando anatocismo (termo jurídico para 
capitalização composta de juros), defende ainda a inaplicabilidade do SAC (Sistema 
de Amortização Constante) como método de amortização válido, postulando a 
substituição pelo Método GAUSS (Método Ponderado) não podendo ainda os juros 
remuneratórios ultrapassar o patamar de 10% a.a. 
Os reclamantes alegam ainda que não cumpriu-se por parte da referida 
instituição os índices de correção monetária pactuados, notadamente TR ou Taxa 
Referencial, mesmo índice utilizado para remuneração das aplicações em poupança 
de pessoa física. Fatos estes que segundo os autores geraram grande onerosidade 
quanto aos valores exigidos, por vez desestabilizando-os financeiramente.  
Em contrapartida, o Banco reclamado sustentou que os autores tiveram 
prévio conhecimento do contrato, que a existência de saldo residual é 
completamente legal e que não houve onerosidade excessiva, sendo o método de 
amortização empregado completamente legal, deste modo incabível a compensação 
ou repetição de valores, requerendo assim improcedência dos pedidos. 
Diante do impasse e das divergências apresentadas pelos litigantes e sendo 
o magistrado desprovido do conhecimento técnico necessário para determinar sob 
as alegações de qual das partes prevalece a verdade sobre os fatos, o juiz da 30ª 
Vara Cível Central de São Paulo determinou por meio do despacho de fls. 208 a 
elaboração de prova técnica, a ser apresentada pela perita de confiança deste 
mesmo juízo, sob os seguinte parâmetros: 
“A prova pericial terá por escopo a verificação da correção do débito 
segundo os critérios ajustados em contrato” (Laudo Pericial) 
O laudo pericial foi realizado baseando-se nas provas apresentadas pelas 
partes (Anexo II), no intuito de identificar eventuais discrepâncias entre os termos 




5.1. Conclusões Técnicas da Pericia 
Inicialmente a perita judicial buscou aferir o valor da prestação inicial, 
firmada na data do pacto do contrato, reproduzindo, a partir dos dados do contrato, o 
sistema de amortização contratado denominado SAC ou Sistema de Amortização 
Constante, que para a aferição da primeira parcela é necessária a divisão do capital 
financiado (R$ 128.000,00) pelo prazo de amortização avençado (120 meses), 
acrescido dos juros remuneratórios incidentes sobre o saldo devedor total à taxa 
contratada (10,93% a.a. ou 0,910833% a.m.): 
Parcela Amortização: R$ 128.000,00 ÷ 120 = R$ 1.066,67 
Parcela Juros: R$ 128.000,00 x 0,910833% = R$ 1.165,86 
Prestação Inicial = R$1.066,67 + R$ 1.165,86 = 2.232,53 
Logo, o valor da prestação inicial encontrado pela perícia correspondeu ao 
mesmo valor especificado no item 17 do contrato, não sendo encontrada nenhuma 
divergência neste ponto. 
Outrossim, atesta a perita que durante toda a movimentação restaram 
aplicados juros em regime de capitalização simples no percentual de 0,910833% 
a.m (10,93% a.a), conforme planilha por ela elaborada e contida no Anexo II deste 
estudo. 
Do mesmo modo, a perícia não identificou divergências quanto aos 
percentuais de reajustes das prestações e do saldo devedor, sistemática de 
amortização do saldo devedor ou encargos de inadimplência, sendo constatado 
neste último inclusive a cobrança de valores inferiores àqueles contidos no contrato, 
sendo tal diferença oriunda de provável exclusão da multa por parte do branco. 
5.2. Das Decisões Judiciais 
Apreciados argumentos de cada uma das partes, e realizadas as provas 
documentais e técnicas necessárias à tomada de decisão do douto julgador de 
primeiro grau, proferiu-se a Sentença Monocrática que apreciou a demanda em 




“Como se verá da fundamentação, a perita judicial indicou a perfeita 
congruência entre o contrato que estabeleceu o financiamento e as práticas do 
banco, de modo que as questões a serem resolvidas são exclusivamente de direito. 
E as impugnações de fls. 263/281 trazem divergências nas questões de direito e não 
entre o contrato e os procedimentos do banco réu. Não foi apurada capitalização 
mensal de juros ou anatocismo, de sorte que a primeira tese do autor no sentido de 
que houve violação de cláusula contratual e incidência de juros capitalizados desde 
a primeira prestação é insubsistente. Com efeito, a perita judicial concluiu que a 
primeira prestação foi calculada de modo correto, congruente ao contrato, 
inexistindo violação de cláusula, nos seguintes termos (fls. 250): “O valor da 
prestação mensal encontrado pela perícia é idêntico ao valor especificado no item 
17 do quadro resumo do contrato (fls. 31 verso), não se constatando, portanto, 
nenhuma divergência técnica no valor da prestação mensal inicial contratualmente 
estipulado.” E quanto à alegada capitalização de juros, assim se manifestou (fls. 
250): “Os juros foram calculados exclusivamente sobre o capital (isento de juros de 
períodos precedentes) e no financiamento em questão não se observou a 
incorporação de juros ao saldo devedor em nenhum momento do período abrangido 
pelo demonstrativo de fls. 39/40”. Não houve, portanto, violação de cláusula ou 
ilegalidades a esse respeito. No que se refere aos reajustes das prestações e saldo 
devedor, igualmente não houve divergência entre o que se contratou e o que foi 
efetivamente aplicado (fls. 251): “(...) esta perita do juízo conclui que tanto o valor 
das prestações cobradas quanto o saldo devedor do financiamento foram 
reajustados corretamente, sob o enfoque técnico, em consonância com os 
percentuais de variação oficial do indexador contratualmente fixado no item 4.9 da 
Cláusula IV” do contrato. O mesmo se diga quanto à sistemática de amortização do 
saldo devedor (fls. 251): “Os valores de todas as cotas de amortização foram 
corretamente abatidos do saldo devedor do financiamento, após a prévia atualização 
monetária deste, em consonância com o quanto estabelecido na cláusula 4.7 do 
instrumento contratual.” [...]O sistema de amortização constante não é ilegal ou 
ilícito, não havendo razão jurídica autorizando sua alteração para outra forma de 
amortização. Aliás, o mais comum são ações judiciais em que se postula a alteração 
do sistema da tabela PRICE para a tabela SAC ou SACRE. Esta modalidade é mais 
favorável ao consumidor, porque, ao mesmo tempo em que permite a efetiva 




havendo ilegalidade na utilização do sistema SAC, expressamente contratado pelas 
partes, ele deve prevalecer. Portanto, não tem consistência o pedido formulado 
pelos autores para que ele seja substituído método de Gauss. [...] ISTO POSTO, 
JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS.” (Sentença Monocrática – Anexo III) 
Proferida a sentença de primeiro grau, houve manifestação dos autores, que 
inconformados com os termos da decisão, interpuseram recurso de apelação, 
recorrendo a instância superior, conforme prevê o princípio do duplo grau de 
jurisdição previsto do ordenamento jurídico brasileiro, sob a alegação de que a 
perícia realizada não teria validade devido ao fato de fazer uso do SAC como 
sistema de amortização, pleiteando que fosse aplicado o Método Gauss. 
Os autos foram encaminhados à 14ª Câmara de Direito Privado do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, onde foram reanalisados pelo Colegiado de 
Desembargadores, que em Acórdão deram parcial provimento ao recurso, 
reconhecendo a aplicação do Método Gauss em substituição a tabela SAC diante da 
seguinte fundamentação: 
“A perícia, realizada de forma válida, encampou a tese de que, havendo a 
quitação das parcelas no vencimento, não haveria capitalização de juros, em razão 
do uso do Sistema de Amortização Constante (SAC). Penso, porém, “data venia”, 
que a utilização do sistema SAC no cálculo das prestações acarreta capitalização de 
juros, embora não desconheça entendimento em contrário. Assim entendo porque, 
tal como a amortização pela Tabela Price, a utilização do Sistema de Amortização 
Constante (SAC) vale- se de cálculo exponencial de juros. Corroboram essa 
conclusão, os seguintes julgados desta Corte: “O SAC, sistema de amortização 
constante, prevê prestações variáveis, em que o valor a ser amortizado é constante 
e o valor dos juros é variável, decrescente. Nesse sistema, o saldo devedor e sua 
prestação tendem a decrescer de forma constante desde o início do financiamento, 
sem deixar resíduos. No entanto, a prestação inicial é um pouco mais elevada do 
que na Tabela Price. Apesar das características desse sistema e da aparente menor 
onerosidade ao mutuário, a utilização dessa maneira de amortização da dívida, 
configura juros compostos ou capitalizados, o que é vedado nos contratos de 
financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação. Nesse sentido: '(...) fora 




métodos de cálculo utilizados pelos bancos, há dois bastante corriqueiros que se 
valem de metodologia exponencial de cálculo de juros, acarretando, como já visto, a 
contagem de juros sobre juros, são eles: o Sistema Francês de Amortização (Tabela 
Price: TP) e o Sistema de Amortização Constante (SAC)' (Márcio Mello Casado, 
Proteção do Consumidor de crédito bancário e financeiro, São Paulo, ed RT 2000, p 
125) Dessa forma, deve haver o recalculo do saldo devedor, desde a sua origem, 
mas pelo método de GAUSS, o qual trará implicações no valor da prestação e no 
quantum que deveria ter sido abatido do saldo devedor, possibilitando-se a 
compensação, se o caso”. (Apel. 7.150.559-2, 14a Câmara de Direito Privado, Des. 
Rel. Mario de Oliveira, julgado em 02.07.2008) [...] De mais a mais, em havendo 
inadimplemento, como é o caso, ocorre, sim, a capitalização de juros. Afinal, os juros 
não quitados acabam sendo integrados ao capital, tornando-se base para a 
incidência de novos juros. O que, “data venia” de entendimentos em sentido 
contrário, configura o anatocismo, no meu entender. E a capitalização de juros em 
período inferior ao anual dependeria da expressa previsão contratual nesse sentido. 
O que não ocorre à espécie. [...] Assim, cabe recálculo da dívida para afastar o 
cômputo de juros capitalizados em período inferior ao anual, com substituição do 
SAC pelo método de Gauss para apuração do valor correto das prestações.” 
(Acórdão de Apelação TJSP– Anexo IV) 
5.3. Dos Métodos em Discussão 
5.3.1. Sistema de Amortização Constante  
Antes de prosseguirmos, passaremos a algumas considerações acerca do 
método aplicado, bem como ao método alternativo apresentado pelos autores, 
senão vejamos:   
A tabela SAC ou Sistema de Amortização Constante, segundo o Professor 
Alexandre Assaf Neto em seu livro Matemática Financeira e suas Aplicações, é 
“como o próprio nome indica, tem como característica básica serem as amortizações 
do principal sempre iguais (ou constantes) em todo o prazo da operação.”, obtido 
pela simples divisão do capital emprestado pelo número de prestações e mais “Em 




periódicas e sucessivas do SAC são decrescentes em progressão aritmética.” 
conforme expressões de cálculo abaixo:   
(1) 
Onde: 
J     = Valor do juro 
PV = Capital emprestado 
 i = taxa de juros 
E é neste ponto que carecem de razão os autores, vez que o cálculo dos 
juros remuneratório neste sistema de amortização é realizado de forma simples ou 
linear, inexistindo de tal modo a incidência de juros compostos. 
 Segundo Nelson Casarotto Filho e Bruno Hartmut Kopittke em seu livro 
Análise de Investimentos “Quando são cobrados juros simples, apenas o principal 
rende juros, isto é, os juros são diretamente proporcionais ao capital emprestado. 
[...] os juros obtidos em dois anos são o dobro dos juros de um ano visto que 
aumentam linearmente”. 
Outrossim, os autores ainda defendem a substituição do SAC pelo Método 
Gauss ou Método Linear Ponderado como também é conhecido, método esse que 
teve origem no livro “Tabela Price – Mitos e Paradigmas”, escrito pelo Economista 
José Jorge Meschiatti Nogueira, e que vem sofrendo muitas críticas por apresentar 
algumas inconsistências que o invalidariam como método de amortização, senão 
vejamos: 
Segundo o Prof. José Dutra Vieira Sobrinho, em sua apostila 
Conflitos Judiciais Envolvendo Conceitos Básicos de Matemática Financeira de 2006 
defende que “O chamado Critério Linear Ponderado (ou Soma dos Dígitos ou 
Fórmula de Gauss) não apresenta somente distorções matemáticas. Também os 
nomes adotados são indevidos. O Critério Linear Ponderado não é um sistema de 
amortização e sim um critério contábil para distribuição proporcional de receitas e 




Significa dizer que os conceitos de Gauss colidem com os mais basilares 
preceitos da matemática financeira, não obedecendo ao conceito universalmente 
aceito de que os juros representam a remuneração do capital utilizado em um 
determinado período de tempo, conforme traz o ilustre professor Alexandre Assaf 
Neto “A taxa de juro é o coeficiente que determina o valor do juro, isto é, a 
remuneração do fator capital utilizado durante certo período de tempo”, pois no 
Método de Gauss, o valor dos juros é determinado por meio de ponderações, o que 
não permite a proporcionalidade entre a taxa de juros e o capital no tempo, a saber: 
Peguemos um exemplo hipotético: “Um financiamento no valor de R$ 
10.000,00 a ser pago em 5 meses a uma taxa de 10% ao mês.” 
Por meio do Sistema de Amortização Constante – SAC, o valor dos juros é 
apurado de maneira linear, conforme demonstração matemática (1) anteriormente 
apresentada, senão vejamos: 







0 -         -         -         10.000,00 
1 3.000,00 1.000,00 2.000,00 8.000,00   
2 2.800,00 800,00    2.000,00 6.000,00   
3 2.600,00 600,00    2.000,00 4.000,00   
4 2.400,00 400,00    2.000,00 2.000,00   
5 2.200,00 200,00    2.000,00 -          
SAC
 
Fonte: o autor, 2016. 
A seguir passamos a apreciação do método alternativamente pleiteado pelos 
autores no presente caso. 
5.3.2.  Método Gauss 






Substituindo os termos temos: 
 




Substituindo os termos temos: 
 
Logo, o valor dos juros da primeira parcela, calculados pelo referido método, 
corresponderia a: 
 
Contudo, se partimos do mais basilar princípio da Matemática Financeira de 
aplicação de juros simples, conforme demonstrado anteriormente, que resguarda a 
proporcionalidade entre o valor dos juros e o capital emprestado, substituindo os 





Denota-se do sugerido método Gauss que os juros perfazem a quantia de R$ 
833,35, ou seja, divergente dos juros devidos 30 dias após o empréstimo, calculados 
de forma simples. 
De tal modo por simples cálculos matemáticos, é possível verificar que a 
taxa de juros empregada na operação seria na razão de 8,3335% ao mês, 
divergente     da taxa proposta no exemplo hipotético de 10%.  
 
Substituindo os termos: 
 
Ademais, replicando o sugerido método em um sistema simples de 
pagamentos de capital e juros é possível verificar que o sistema sequer fecha, ou 
seja, as 05 parcelas são insuficientes para saldar a dívida, vejamos: 
 






















0                  -                  -                         -            10.000,00 
1    2.500,00      833,35        1.666,65             8.333,35 
2    2.500,00      666,68        1.833,32             6.500,03 
3    2.500,00      500,01        1.999,99             4.500,04 
4    2.500,00      333,34        2.166,66             2.333,38 





6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Realizadas as considerações pertinentes ao entendimento adotado por este 
pesquisador, passamos a apreciação fatos verificados no presente caso.  
Após a revisão da sentença de primeiro grau, que restou modificada pelo 
Acórdão proferido pelos desembargadores do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
conduziram-se os autos para fase de cumprimento da obrigação estipulada no 
Acórdão do recurso de apelação. 
Nesta fase é permitida as partes a recorrerem novamente da decisão, fato 
este que não se concretizou neste caso, muito provavelmente devido a questões 
estratégicas tomadas pela instituição financeira no tocante ao prolongamento do 
pleito litigioso. 
Por este motivo foi apresentado pelo banco cálculo de seu assistente técnico 
de acordo com as modificações previstas no Acórdão (Anexo V) que apuraram em 
favor dos autores, a monta de R$ 19.135,61, a serem compensadas com os valores 
a favor do banco apurados pelo mesmo assistente em R$ 13.890,96, restando aos 
autores um crédito junto à instituição financeira na monta de R$ 5.244,65 em março 
de 2015 para a liquidação da demanda.  
Logo, podemos averiguar no presente caso que tratando-se das decisões 
tomadas em primeira instância, onde há a atuação do profissional indicado pelo 
magistrado, houve uma influência do laudo pericial em 100%, haja vista que os 
pedidos foram indeferidos em sua totalidade a partir dos argumentos apresentados 
pela profissional contratada. 
Contudo, ao seguirmos para as instâncias superiores, pode-se observar a 
partir deste caso, que as considerações técnicas da perícia, passam a ter papel 
secundário, vez que mesmo reconhecendo a validade da perícia realizada, os 
desembargadores votaram por substituir o sistema de amortização contratado por 
um método alheio àqueles comumente utilizados pela matemática financeira, porém 
levados por suas opiniões particulares, desprovidas de conhecimento técnico 
específico de que há no SAC capitalização composta de juros devido ao fato de sua 




De todo modo, insta esclarecer que ao ponto de vista deste pesquisador, 
apesar da decisão final divergir dos aspectos técnicos levantados pelo profissional 
do juízo, fica claro que as decisões dos magistrados, além do aparato jurídico, são 
também amplamente amparadas por conhecimentos técnicos, não sendo de 
competência deste estudo julgar a qualidade de tais conhecimentos. 
Por fim, vale destacar no presente trabalho os efeitos práticos da aplicação 
das decisões judiciais nos agentes envolvidos. 
Neste sentido, analisando os efeitos sobre os mutuários, é possível verificar 
que muito provavelmente os valores apurados em seu favor restaram em monta 
inferior àquela pretendida inicialmente R$ 128.000,00 (valor atribuído à causa na 
petição inicial dos autos), devido ao fato de que o método pleiteado pelos 
requerentes ao verter parcelas menores à amortização do saldo devedor, na data de 
liquidação do referido saldo, o valor devido passa a ser superior àquele exigido no 
método originalmente praticado (SAC), o que restou demostrado no anexo III do 
parecer técnico do banco e a seguir colacionado: 
1. Planilha Demonstrativa
juros de mora                       
(1% a.m.)
multa                       
(2%)
SD 27/08/10 105.934,94               112.527,34               6.592,40                   8.810,33                   4.904,42                   176,21                      13.890,96                 









saldo devedor GAUSS 
(Anexo I)
saldo devedor SAC 
(Banco)
(Anexo III do Parecer Técnico do Banco) 
No que diz respeito ao Banco requerido, apesar de não haverem sido 
identificadas abusividades quanto aos aspectos estritamente técnicos aplicados no 
decorrer da operação, restou prejudicado em parte, eis que devido à não 
manutenção da proporcionalidade dos juros remuneratórios aplicados com o saldo 
devedor da operação teve que proceder com a devolução de valores aos 
requerentes. 
Contudo mesmo com a aplicação de um método não convencional e em 
desacordo a algumas premissas da matemática financeira, restou mantida em favor 
da instituição financeira a restituição do principal financiado, no valor de                 
R$ 128.000,00 e da quantia de R$ 16.600,63 referente aos juros remuneratórios, 
valor este inferior ao efetivamente devido de acordo aos termos contratados, mas 





Diante de todo o exposto verifica-se que a decisão tomada para a resolução 
do litígio, determinouu a aplicação de um método de amortização divergente daquele 
originalmente contratado, sob a premissa de que o método de amortização aplicado 
(SAC), guardaria em sua sistemática a prática do anatocismo.  
Apesar de ir contra os resultados do laudo pericial, pode-se dizer que a 
referida decisão passou a aferir à operação um certo grau de “equidade social”, ao 
beneficiar, mesmo que parcialmente, o agente com maior grau de vulnerabilidade 
econômica, às custas, contudo, da violação dos termos contratados e cumpridos à 
risca pela instituição financeira.  
Logo, é possível averiguar que no caso em análise, que mesmo havendo 
decisão desfavorável ao credor, neste caso o banco fornecedor do crédito, 
resguardou-se ao menos a restituição do capital emprestado, distorcendo tão 
somente o retorno da instituição financeira sobre este, mesmo havendo ficado clara 
a inexistência de abusos por parte desta, bem como o fato de que a questão do 
anatocismo transpassa a barreira da matemática financeira e passa a desdobrar-se 
a partir de um arcabouço jurídico, devido, muito provavelmente àuma ambiguidade 
do texto legal. 
De todo modo, resta evidenciado que o economista, na condição de Perito 
Judicial ou mesmo de Assistente Técnico, possui papel fundamental na resolução 
destes litígios, pois aferem segurança ao tomador de decisão sobre as providências 
a serem tomadas, principalmente nas decisões tomadas em primeira instância. Pois 
assume o economista, com base em todo seu ferramental técnico e teórico a 
incumbência de relatar a verdade dos fatos econômico-financeiros ocorridos, 
apontando ao douto julgador a tradução monetária dos eventuais abusos e 
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